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EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA S.A. - IPLANRIO 
CNPJ nº 73.214.439/0001-90 

 
 
 
 
 
 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 

 
 
 

 
1. Contexto Operacional 

 
A Empresa Municipal de Informática S.A. - IPLANRIO é uma Empresa, pessoa jurídica de direito 

privado, tendo a sua sede administrativa situada à Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121 - 7º e 8º andares – 
Cidade Nova – Rio de Janeiro (RJ), CEP 20211-175. 

Foi criada pela Lei nº 1.562 de 22 de fevereiro de 1990, vinculada à Secretaria Municipal da Casa 
Civil, conforme Decreto RIO Nº 55628 de 1º de janeiro de 2025. 

A sua missão institucional é facilitar a vida do cidadão por meio de soluções tecnológicas inovadoras, 
ágeis e seguras, contribuindo para a eficiência do setor público, atuando fundamentalmente na 
descentralização administrativa dos serviços prestados pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro à 
população carioca. 

A Empresa recebe, regularmente, recursos financeiros para cumprir os compromissos assumidos, 
provenientes das dotações orçamentárias do Orçamento Anual da PCRJ, se configurando como uma 
empresa estatal dependente, nos termos do inciso III do art. 2º da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

 
 

 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 

 
As demonstrações contábeis estão apresentadas de acordo com as orientações estabelecidas pela 

Lei nº 6.404/76 e suas alterações; pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 11ª 
ed., aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF n° 26, de 18 de Dezembro de 2024, Portaria Conjunta 
STN/SRPC n° 25, de 18 de Dezembro de 2024 e Portaria STN/MF nº 2.016, de 18 de Dezembro de 2024), 
que consolida os dispositivos da Lei nº 4.320/1964 e define normas contábeis aplicáveis ao Setor Público; 
Instruções de Procedimentos Contábeis (IPC’s), emitidas pela STN; Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas ao Setor Público (NBC TSP’s), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e 
disposições legais complementares vigentes. 

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas informações de execução 
orçamentária, financeira e patrimonial realizadas pela entidade no Sistema Integrado de Administração 
Financeira e Contábil (SIAFIC Carioca) da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, sendo de 
responsabilidade do gestor da entidade as operações realizadas, bem como a ratificação das informações 
contidas nas demonstrações contábeis. 

As demonstrações referem-se ao exercício financeiro de 2025, coincidindo, por disposição legal, com 
o ano civil, ou seja, de 1º de janeiro a 31 de dezembro, sendo compostas por: Balanço Orçamentário (BO), 
Balanço Financeiro (BF), Balanço Patrimonial (BP), Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), Demonstração 
das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) e Notas Explicativas (NE). 

As demonstrações contábeis e todos os saldos das notas explicativas estão apresentados em reais, 
que é a moeda atual e oficial da República Federativa do Brasil. 
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3. Principais Práticas Contábeis Adotadas 
Na elaboração das demonstrações contábeis, as principais práticas contábeis realizadas para registro 

e reconhecimento de Ativos, Passivos, Receitas e Despesas foram as seguintes: 

3.1. Receitas 
Pelo enfoque patrimonial, foi utilizado como critério para o reconhecimento o impacto da situação 

líquida patrimonial, baseado no princípio contábil da Competência e Oportunidade. Pelo enfoque 
orçamentário, o critério de escrituração e registro das receitas ou ingressos, obedeceu ao art. 35, I, da Lei 
nº. 4.320/64, ou seja, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas, no momento do 
ingresso efetivo em caixa. 

3.2. Despesas 
Pelo enfoque patrimonial, as despesas refletidas nas demonstrações foram registradas com base, 

exclusivamente, em fatos geradores econômicos e patrimoniais ocorridos no exercício, independentemente 
de correspondentes e efetivos pagamentos, podendo os valores serem ou não oriundos da execução 
orçamentária. Pelo enfoque orçamentário, de acordo como art. 35 da Lei 4.320/64, a despesa foi 
reconhecida pelos valores empenhados no exercício. 

3.3. Restos a Pagar 
Os restos a pagar inscritos como não processados, quando liquidados e não pagos em exercício 

posterior ao de referência, passam a ser controlados como restos a pagar não processados liquidados. 
Os restos a pagar processados inscritos, que não foram pagos ou cancelados até o encerramento do 

exercício, permanecem registrados no passivo financeiro. 

3.4. Caixa e Equivalentes de Caixa 
As aplicações financeiras e demais investimentos, inclusive fundos com liquidez imediata, são 

mensurados pelo valor original, atualizados até a data-base do encerramento das demonstrações contábeis, 
sendo as atualizações apuradas e registradas em contas de resultado ou patrimonial. Os registros dos 
recebimentos de recursos financeiros são efetuados individualmente nas contas bancárias, segregados em 
recursos próprios e recursos do Tesouro Municipal. 

3.5. Créditos a Curto Prazo 
Destacam-se os valores relativos aos créditos orçamentários a receber da Prefeitura da Cidade do 

Rio de Janeiro para pagamento de custeio/investimento, reconhecidos simultaneamente às obrigações no 
Passivo da entidade. Os valores a receber por serviços prestados são reconhecidos como créditos a 
receber (mensurados pelo valor original), sendo os com riscos de recebimentos, reconhecidos em contas de 
ajustes para perdas. 

3.6. Estoques 
Os bens de almoxarifado/estoque são mensurados pelo custo médio das compras, em conformidade 

com o inciso III, art. 106 da Lei Federal nº 4.320/64 e Resolução Conjunta CGM/SMA nº 55/2010, que 
dispõe sobre normas para movimentação, registro e controle dos materiais existentes. 

3.7. Imobilizado 
Os itens do ativo imobilizado são reconhecidos inicialmente com base no valor de aquisição ou 

produção, conforme disposto no inciso II, art. 106 da Lei Federal nº 4.320/64 e na Resolução CGM nº 
1.642/2020, que dispõe sobre normas para registro contábil, controle e a movimentação dos bens 
patrimoniais permanentes. São atualizados por ajustes de depreciação e amortização considerando as 
taxas divulgadas na Nota 4.3.5. 

3.8. Intangível 
O reconhecimento inicial dos ativos intangíveis é efetuado pelo valor de aquisição ou de 

desenvolvimento, incluindo qualquer custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a sua 
finalidade, seguindo no que couber o disposto na Resolução CGM nº 1.642/2020 que dispõe sobre normas 
para o registro contábil, o controle e a movimentação dos bens patrimoniais permanentes. 

3.9. Reconhecimento de Passivos 
Todas as obrigações, independentemente da execução orçamentária da despesa, são reconhecidas 

no Passivo, em observância ao regime de competência. As provisões são registradas pelos valores 
estimados, informados pela Consultoria Jurídica – CJU, de acordo com os riscos potenciais de desembolso 
com perdas prováveis nas ações trabalhistas e/ou cíveis e/ou fiscais, reconhecidas até o encerramento do 
exercício, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público (NBC 
TSP’s), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
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4 – Informações Complementares 
 
 

4.1 – Balanço Orçamentário 
Despesas por Tipo de Crédito: 

 
Execução das Receitas e das Despesas: 
As receitas geradoras de recursos financeiros da Empresa Municipal de Informática S.A. - IPLANRIO 

constituem-se, fundamentalmente, pelas subvenções recebidas através das dotações orçamentárias da 
Prefeitura pelas prestações de serviços de informática, tendo a seguinte composição em 31/12/2025: 

 

 

 
As principais despesas empenhadas, liquidadas e pagas em 2025, de acordo com a sua fonte de 

custeio foram: 

 
4.2 – Balanço Financeiro 

O Balanço Financeiro evidencia todas as movimentações financeiras que impactam o caixa ou o 
equivalente, ou seja, apresenta o Resultado Financeiro do Exercício. 
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4.2.1 – Transferências Financeiras Recebidas 
Os valores das Transferências Recebidas para a execução orçamentária são registrados no 

Balanço Financeiro na coluna ingressos, sendo provenientes da dependência financeira com o Tesouro 
Municipal, alcançando o valor de R$ 154.521.985,87 em 31/12/2025. 

 
4.2.2 – Restos a Pagar 
Os valores inscritos em Restos a Pagar em 31/12/2025 são demonstrados no Balanço Financeiro na 

coluna de ingressos, como recebimentos extra-orçamentários, para fins de ajuste financeiro da parcela não 
paga da despesa orçamentária empenhada, demonstrada na coluna de dispêndios. A composição por 
natureza da despesa dos valores inscritos no exercício está apresentada no quadro a seguir: 

 

 
4.3 – Balanço Patrimonial 

Neste capítulo são apresentados os detalhamentos dos principais grupos desta Demonstração. 

4.3.1 – Créditos a Curto Prazo 
Compreende os valores a receber por fornecimento de bens, serviços, créditos tributários e 

empréstimos concedidos, realizáveis até 31/12/2025, sendo apresentados da seguinte forma: 
 

 
4.3.2 – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 
Os saldos registrados neste grupo referem-se aos demais créditos não recebidos até 31/12/2025, 

com expectativa de recebimento até 31/12/2026, sendo apresentados da seguinte forma: 
 

 
4.3.3 – Estoques 
Compreende o valor dos bens adquiridos, para utilização própria no curso normal das atividades. Os 

bens que compõem este grupo apresentam-se da seguinte forma: 
 

 
4.3.4 – Realizável a Longo Prazo 
Compreende os valores a receber por fornecimento de bens, serviços, créditos tributários, 

transferências e empréstimos concedidos e com expectativa de recebimento após o término do exercício 
seguinte, sendo apresentados da seguinte forma: 
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4.3.5 – Investimentos 
Os investimentos referem-se exclusivamente às participações societárias adquiridas das empresas de 

Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebrás e Telefônica Brasil S.A., avaliadas pelo método de custo, 
sendo mantidas pelo seu valor histórico, apresentado o valor de R$ 44.013,03 em 31/12/2025 e 31/12/2024. 

 
4.3.6 – Imobilizado 
Compreende os direitos que tenham por objeto bens móveis e imóveis destinados a manutenção das 

atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, conforme quadro demonstrativo. 
 

Imóvel situado na Rua Gago Coutinho, 52 – Laranjeiras, Rio de Janeiro (RJ), cedido para o IPP 
através do Termo de Cessão nº 001/2024, processo nº IPP-PRO-2024/00243. 

 
 

4.3.7 – Intangível 
Compreende os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 

entidade ou exercidos com essa finalidade, sendo apresentados da seguinte forma: 
 

 
4.3.8 – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar 
Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o 

empregado ou servidor tenha direito e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os precatórios 
decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo, sendo apresentadas da seguinte forma: 

 

 
4.3.9 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Compreende as obrigações junto a fornecedores de mercadorias e outros materiais utilizados nas 

atividades operacionais da entidade, bem como as obrigações decorrentes da prestação de serviços e 
outras contas a pagar, decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo, sendo apresentados 
da seguinte forma: 
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4.3.10 – Obrigações Fiscais 
Compreende as obrigações das entidades com o governo relativas a impostos, taxas e contribuições, 

sendo apresentadas da seguinte forma: 

 
4.3.11 – Provisões 
Compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, referentes às ações administrativas e 

judiciais, que representam obrigações correntes provenientes de eventos já ocorridos, e apresentam 
possibilidade de perdas, consideradas como provável de desembolsos de recursos, registrados com base 
nas informações prestadas pela Consultoria Jurídica e, sendo apresentadas da seguinte forma: 

 

 
4.3.12 – Demais Obrigações 
Compreende as obrigações da entidade junto a terceiros, não inclusas nos subgrupos anteriores, 

sendo apresentadas da seguinte forma: 
 

 
4.3.13 – Resultado Diferido 
Compreende o valor das variações patrimoniais aumentativas já recebidas que efetivamente devem 

ser reconhecidas em resultados em anos futuros e que não haja qualquer tipo de obrigação de devolução 
por parte da entidade. 

O saldo dessa conta está formado basicamente pelo montante ainda não apropriado em receita, dos 
valores recebidos provenientes do Contrato SMFP nº 104/2022 com o Banco Santander do Brasil S/A, para 
prestação de serviços de pagamento das folhas salariais da Administração Direta e Indireta, que serão 
reconhecidos no resultado em seus períodos de competência futura. Os valores referentes a curto prazo, 
encontram-se no grupo Demais Obrigações – Receita a Apropriar. 

 

 
 

4.3.14 – Patrimônio Líquido 
A Empresa Municipal de Informática S.A. - IPLANRIO possui em seus Resultados Acumulados o valor 

de -R$ 1.803.491,74. 
 

Capital Social 
O Capital Social é de R$ 9.543.675,72, representado por 5.000 ações ordinárias nominativas, sem 

valor nominal, integralizado pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 
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O único acionista é a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, os respectivos números, espécies e 
classes das ações, quantidade e o valor integralizado do exercício corrente e anterior estão demonstrados 
no quadro a seguir: 

 

 
O detalhamento do Resultado do Exercício e Acumulado está apresentado no quadro a seguir: 

 

 
Foram realizados os seguintes ajustes de exercícios anteriores, tendo sido provocados por mudanças 

de práticas contábeis durante o exercício e/ou retificação de erros de registros feitos em exercícios 
anteriores não atribuíveis a fatos subsequentes, conforme apresentado no quadro a seguir: 

 

 
4.5 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 
O saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa refere-se aos recursos disponíveis em contas correntes 

bancárias, incluindo as aplicações financeiras de alta liquidez. 
Integram o saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa no exercício de 2025, os valores 

extra-orçamentários, que estão vinculados a finalidade específica, inclusive com a possível obrigação de 
devolução, como as cauções recebidas, no valor de R$ 631.801,13. 

Estão contemplados na linha “Outros Ingressos Operacionais” e “Outros Desembolsos Operacionais” 
as movimentações financeiras que não decorrem da execução orçamentária, os valores apreendidos por 
decisão judicial e os pagamentos sem respaldo orçamentário. 

 
Conciliação da Demonstração dos Fluxos de Caixa – Atividades Operacionais, Atividades de 

Investimentos e Atividades de Financiamento. 
 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada em conformidade com as diretrizes da 

Instrução de Procedimentos Contábeis (IPC 08), editada pela Secretaria do Tesouro Nacional. No entanto, 
no âmbito das atividades de investimentos, determinados valores apresentados correspondem, em sua 
essência, a transações de natureza operacional. 

Tal situação decorre da aplicação do princípio da essência sobre a forma, considerando que os 
dispêndios correlatos não foram reconhecidos como ativo imobilizado, mas registrados diretamente como 
despesas no resultado do exercício. 
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Adicionalmente, verificou-se que determinados ingressos classificados nas Atividades Operacionais 
correspondem, em sua essência, a transações de natureza de financiamento, evidenciando a necessidade 
de reclassificação para melhor aderência à sua natureza 

Assim, para adequada compreensão das informações apresentadas, foi realizada a conciliação dos 
valores classificados nas Atividades Operacionais, nas Atividades de Investimentos e nas Atividades de 
Financiamento, com sua efetiva natureza econômica: 

Montante de R$ 11.940.164,16, classificado nas atividades de investimento que correspondem a 
atividades operacionais:  

Concessão de Empréstimos e Financiamentos – R$ 471.498,42 
Outros desembolsos de investimentos – R$ 11.468.665,74 
 
Valor de R$ 7.034.991,38, classificado nas atividades operacionais que correspondem a atividades 

de financiamento: 
Outros Ingressos Operacionais – R$ 7.034.991,38 
 
Ressalta-se que tais valores, embora apresentados na estrutura original da DFC conforme os critérios 

formais de classificação, foram ajustados na demonstração conciliada, de modo a refletir adequadamente a 
natureza dos fluxos operacionais, de investimentos e de financiamento. 

 

5. Outras Informações 
 

Contingências 
São apresentadas a seguir as contingências não registradas em contas patrimoniais: 

 

 
Conciliação do Superávit/ Déficit Financeiro 

No quadro seguinte é apresentada a conciliação entre os valores evidenciados nos quadros do 
Balanço Patrimonial que servem de auxílio para apuração do superávit ou déficit financeiro do exercício. 

 

 
Conciliação do Quadro Principal e o Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 

A diferença apresentada entre os Passivos dos referidos quadros do Balanço Patrimonial justifica-se 
pelos valores de Restos a Pagar Não Processados que compõe o Total do Passivo no Quadro Anexo, 
conforme Manual Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 10ª edição. 

 
Conciliação da Receita Bruta 

Apresentada a seguir a conciliação a partir do resultado operacional evidenciado na Demonstração 
do Resultado do Exercício para chegar à receita tributária para finalidades fiscais em conformidade com o 
previsto na NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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6. Partes Relacionadas 

 
Os relacionamentos com partes relacionadas realizados pela Empresa Municipal de Informática S.A. - 

IPLANRIO referem-se: 
- ao acionista controlador, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, na relação orçamentária, que 

corresponde a principal fonte de receitas para custeio de atividades; 
- ao acionista controlador, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, pelos contratos comerciais 

celebrados pela empresa com órgãos da Prefeitura que são subsidiados com recursos do Tesouro para a 
manutenção dos serviços contratados; 

- ao acionista controlador, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, pelo pagamento de Imposto de 
Renda Retido na Fonte – IRRF sobre a Folha de Pagamento e dos impostos diretos, Imposto Sobre 
Serviços – ISS e Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; 

- à Empresa Municipal de Artes Gráficas S.A. – IMPRENSA DA CIDADE, pelos serviços de 
publicações oficiais no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, e por serviços gráficos de confecção de 
cartões de visita, entre outros. 

-  

7. Eventos subsequentes 
Da data do fechamento do exercício até a data de elaboração destas demonstrações contábeis, o 

setor de contabilidade não tomou conhecimento de quaisquer eventos enquadrados pelas normas de 
contabilidade como subsequentes. 
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